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	INTERESSADO
	ABREVIS.







I - RELATO
Trata-se de consulta formulada pela ABREVIS – Associação Brasileira de Empresas de Vigilância e Segurança Ltda. no qual contesta a necessidade de as empresas de segurança privada apresentarem balanço patrimonial contábil. Argumenta que muitas empresas fizeram opção pelo sistema de tributação do lucro presumido, e que estariam dispensadas de realizar escrituração contábil, na forma do Decreto 3.048/99, sendo que a cópia do contrato social das empresas pode ser considerado documento hábil para conhecimento do capital social. Sustenta, por fim, ser dever da Administração Pública facilitar ao administrado o cumprimento dos seus direitos e exercício de suas obrigações.
II - FUNDAMENTAÇÃO

A atividade de segurança privada possui, conforme Lei nº 7.102/83, Decreto 89.056/83 e Portaria nº 387/06-DG/DPF, requisitos específicos de autorização e funcionamento, havendo exigência legal de que a empresa possua capital integralizado não inferior a 100.000 UFIR:
Lei nº 7.102/83
  Art. 13. O capital integralizado das empresas especializadas não pode ser inferior a cem mil Ufirs. (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)
Art. 20. Cabe ao Ministério da Justiça, por intermédio do seu órgão competente ou mediante convênio com as Secretarias de Segurança Pública dos Estados e Distrito Federal: (Redação dada pela Lei 9.017, de 1995)
I - conceder autorização para o funcionamento:
a) das empresas especializadas em serviços de vigilância;
b) das empresas especializadas em transporte de valores; e
c) dos cursos de formação de vigilantes;
II - fiscalizar as empresas e os cursos mencionados dos no inciso anterior;

(...)

X - rever anualmente a autorização de funcionamento das empresas elencadas no inciso I deste artigo.
Decreto nº 89.056/83

Art 30. (...)
§ 7º O capital integralizado das empresas especializadas não poderá ser inferior a 100.000 (cem mil) UFIR. (Incluído pelo Decreto nº 1.592, de 1995)
Portaria nº 387/06-DG/DPF
Art. 10. Para obter a revisão da autorização de funcionamento, as empresas de vigilância patrimonial deverão apresentar requerimento dirigido ao Coordenador-Geral de Controle de Segurança Privada instruído com: (Texto alterado pela Portaria nº358/2009-DG/DPF)
(...)

VI - balanço ou balancete, assinado por contador, que comprove a integralização do capital social em no mínimo 100.000 (cem mil) UFIR; (Texto alterado pela Portaria nº 781/2010-DG/DPF)

Portanto, a Polícia Federal, cumprindo determinação da legislação federal, apenas fixou procedimento para que restasse comprovado, no momento da revisão da autorização de funcionamento, que a empresa mantém o patamar mínimo de capital social no valor de 100.000 UFIR. 

A atividade de segurança privada é objeto de autorização e fiscalização da Administração Federal. Esta especificidade implica no fato de que as empresas do setor devem cumprir determinações singulares, não exigidas das demais empresas, especialmente daquelas que funcionam sem qualquer espécie de interferência do Poder Público. Ora, é exigência da Lei que a empresa especializada em segurança privada possua capital social mínimo de 100.000 UFIR, devendo referido valor existir durante todo o período de funcionamento da empresa, fato aferido no momento da revisão anual. 
Desse modo, não há qualquer excesso ou abuso da Polícia Federal ao exigir, no estrito cumprimento das determinações legais e regulamentares, que a empresa comprove ainda possuir o capital social de 100.000 UFIR, no momento de sua revisão de autorização de funcionamento.

A ABREVIS argumenta que a exigência ora vergastada contraria o disposto no Decreto nº 3.048/99, art. 225, § 16. Ocorre que as normas lá transcritas aplicam-se no âmbito da previdência social, não impedindo a plena aplicação de disposições diversas contidas em leis e regulamentos específicos referentes à matéria. Ora, a regulamentação existente para a previdência social não impede ou exclui a regulamentação específica existente para o setor de segurança privada, não havendo que se falar em impasse legal. É dever da Polícia Federal fiscalizar a real existência do capital social exigido por Lei e Decreto, caracterizando as disposições contestadas simples exercício regular de direito e estrito cumprimento do dever legal.
De outro lado, sustenta a requerente que o art. 1.082 do Código Civil somente permite que a sociedade empresarial reduza seu capital mediante modificação do contrato social, o que tornaria inócua a fiscalização. Referida previsão legal, no entanto, apesar de constituir elemento formal de preservação do capital social, não impede que haja burla a Legislação citada com diminuição, na prática, do capital social da empresa, sendo imprescindível que a Administração exerça seu papel fiscalizador, razão pela qual é necessária a comprovação da manutenção do valor exigido por Lei mediante a apresentação de balanços ou balancetes, anualmente.

III – RECOMENDAÇÃO
Conforme entendimento exposto, a DELP/CGCSP opina pela manutenção do procedimento ora em vigor, à míngua de razões fáticas ou legais que recomendem outro posicionamento. 
Com tais considerações, submeto o presente à apreciação do Sr. Coordenador-Geral, sub censura.

GUILHERME VARGAS DA COSTA
Delegado de Polícia Federal

DELP/CGCSP
_________________________________________________________________________
DESPACHO

I. Aprovo o parecer retro;

II. Dê-se ciência ao interessado;
III. Arquive-se na DELP.

Brasília, 07 de janeiro de 2010
ADELAR ANDERLE

Delegado de Polícia Federal

Coordenador-Geral 
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